
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº  79    /2014, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E CONGÊNERES MANTER SENHAS ESPECIAIS EM AÇOUGUES E PADARIAS LOCALIZADOS DENTRO DE SEUS ESTABELECIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Senhores Vereadores:
Tem a presente a finalidade de fazer valer preceitos já contidos em Leis Federais e na própria Constituição da República, no sentido de conceder atendimento preferencial, em estabelecimentos comerciais, às pessoas que dele necessitem. 

É questão de justiça que pessoas idosas, gestantes e portadoras de deficiência possuam atendimento prioritário não somente no caixa de tais estabelecimentos, mas, também, junto às repartições existentes em cada comércio, tais como açougues e padarias.

Além de justa a reivindicação, plenamente viável, no plano jurídico, a iniciativa que ora se propõe. Neste sentido já decidiu o Tribunal de Justiça paulista: 
	“O relator desta seguia essa orientação, mas, recentemente, alterou seu entendimento, passando a sustentar que, em hipóteses nas quais visa o legislativo à proteção do direito de consumidores, ele dispõe, tal como nos modelos federal e estadual, iniciativa legislativa concorrente, porque essa defesa não constitui propriamente ato de administração do município. Esta é atividade restrita que diz respeito à organização da cidade, ao planejamento de seu desenvolvimento, ao cuidado com o património público, à disciplina do funcionalismo público. Se a matéria versada pela lei cuida de relacionamento entre fornecedores de bens e serviços e seus consumidores no âmbito municipal, ela não invade a competência privativa do prefeito (...) Vale observar que nos três casos há previsão de lançamento de multas por descumprimento das medidas preconizadas nas leis, mas não há a criação de obrigações para o executivo a não ser a tarefa físcalizatória normalmente exercida para outros fins. Suas despesas já estão contidas no orçamento local” (Relator(a): Mauricio Vidigal. Órgão Especial. Julgada em 17/08/2011).

	

	

	


Ante o exposto, conta-se com a aprovação de todos os nobres pares. 

Palácio 1º de Novembro, 1º de agosto de 2014.
Flávio Monte
Vereador – DEM

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº      /2014

“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados, hipermercados e congêneres manter senhas especiais em açougues e padarias localizados dentro de seus estabelecimentos e dá outras providências”.
Art 1º - Ficam obrigados os supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres a reservarem senhas especiais nos açougues e padarias que ficam no interior de seus estabelecimentos, para atendimento preferencial a idosos maiores de sessenta anos, gestantes, deficientes físicos e mães com crianças de colo.

§ 1º. Para os fins desta Lei, consideram-se supermercados, hipermercados e similares os estabelecimentos cuja atividade econômica principal é o comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios e área de venda entre 300 (trezentos) e 5.000 (cinco mil) metros quadrados, conforme disposto pela CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

§ 2º. As senhas deverão ser retiradas em local separado das ordinárias, com um aviso contendo os dizeres: “CAIXA ESPECIAL – ATENDIMENTO PRIORITÁRIO – IDOSOS, GESTANTES, PESSOAS DEFICIENTES E MÃES COM CRIANÇAS DE COLO”, acompanhada do número desta Lei Municipal.

Art. 2º - Para obter o benefício desta Lei, o idoso deverá exibir documento de identidade ou carteira do idoso emitidos por órgãos públicos ou oficiais credenciados, na forma de regulamento federal, estadual ou municipal.
Art. 3º - A condição de gestante deverá ser comprovada mediante a apresentação do cartão de acompanhamento pré-natal e de documento de identidade emitido por órgão oficial credenciado, salvo notório estado de gravidez.

Art. 4º - O descumprimento das exigências desta Lei, incidindo a cada constatação, implicará na imposição de multa no valor de cem UFESP’S (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo), dobrada em casos de reincidência. 
Art. 5º - A fiscalização desta Lei será realizada pelos órgãos públicos competentes em matéria de defesa do consumidor.

Art. 6º - Os estabelecimentos referidos no ‘caput’ do art. 1º terão o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação dessa Lei, para se adequarem às suas exigências.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Vereador – DEM







